
 
 

FAURGS – HCPA – Edital 09/2006 1 PS 73 – ADVOGADO (TRABALHISTA) 

 



  

HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 
 
 

 

EDITAL Nº 09/2006 DE PROCESSOS SELETIVOSEDITAL Nº 09/2006 DE PROCESSOS SELETIVOSEDITAL Nº 09/2006 DE PROCESSOS SELETIVOSEDITAL Nº 09/2006 DE PROCESSOS SELETIVOS    

 
 

GABARITO APÓS RECURSOSGABARITO APÓS RECURSOSGABARITO APÓS RECURSOSGABARITO APÓS RECURSOS    
 
 

 
PROCESSO SELETIVO 73 

 

ADVOGADO (Trabalhista) 

 

 

01. C  11. C  21. E  31. D 

02. A  12. B  22. A  32. D 

03. B  13. D  23. C  33. D 

04. D  14. B  24. E  34. A 

05. ANULADA  15. A  25. B  35. B 

06. ANULADA  16. A  26. E  36. A 

07. E  17. E  27. A  37. D 

08. D  18. D  28. D  38. E 

09. B  19. B  29. B  39. C 

10. D  20. C  30. A  40. C 

 
 

 

Fundação de Apoio da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 



 
 

FAURGS – HCPA – Edital 09/2006 2 PS 73 – ADVOGADO (TRABALHISTA) 

 

 
 



 
 

FAURGS – HCPA – Edital 09/2006 3 PS 73 – ADVOGADO (TRABALHISTA) 

 

01. Com relação aos princípios vetores da Administração 
Pública, considere as afirmações abaixo. 

 

I - O princípio da supremacia do interesse público, 
embora não esteja previsto no caput do art. 37 da 
CF, encontra amparo enquanto expressão da in-
dependência das funções estatais.  

II - O poder regulamentar da Administração Pública ad-
mite uma larga margem de atuação praeter legem 
por parte dos entes públicos.  

III - O princípio da razoabilidade é uma pauta para 
evitar soluções bizarras por parte do administra-
dor público.  

 
Quais estão corretas? 

 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) Apenas II e III. 

 

02. No tocante aos órgãos e à atividade administrativa, 
considere as afirmações abaixo. 

 

I - Desconcentração é a divisão interna de compe-
tências decisórias no plano da atividade adminis-
trativa, o que pode revelar uma divisão de maté-
rias ou uma distinção entre o grau hierárquico ao 
qual incumbe a atuação.  

II - Atividades administrativas centralizadas são aque-
las prestadas diretamente pelo Estado, seja atra-
vés da Administração direta, indireta, fundacional 
ou pelas empresas públicas, na medida em que as 
sociedades de economia mista são equiparadas às 
pessoas jurídicas de direito privado. 

III - Atividades administrativas descentralizadas são 
aquelas prestadas por pessoas jurídicas de direito 
privado do Estado, referindo-se à prestação de 
serviços públicos por entes privados, mediante 
permissão ou concessão.  

 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e III. 

(E) Apenas II e III. 
 
 
 
 
 
 
 
 

03. No entendimento de Mello (2005), quando se ob-
serva o regime jurídico das autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
é INCORRETO afirmar que 

 

(A) a posição jurídica das autarquias, nas relações 
com terceiros, equipara-se, na esfera do seu 
campo de atuação, àquela atribuída à Administra-
ção direta. 

(B) as fundações podem estar sujeitas a regimes de 
direito público ou privado; neste último, não estão 
sujeitas às restrições administrativas no tocante 
aos contratos e a outros atos jurídicos. 

(C) as empresas públicas são dotadas de personali-
dade de direito privado, criadas por autorização 
legal, podendo adotar qualquer das formas socie-
tárias previstas pelo ordenamento jurídico. 

(D) nas empresas públicas o capital é integralmente 
proveniente de pessoas jurídicas de direito públi-
co, enquanto nas sociedades de economia mista 
conjugam-se recursos públicos e particulares. 

(E) as sociedades de economia mista deverão, obri-
gatoriamente, adotar a forma societária de socie-
dade anônima, não sendo admitida a opção por 
outras modalidades. 

 

04. Com relação aos atos administrativos, assinale a afir-
mação INCORRETA. 
 

(A) A administração pública pode praticar atos de di-
reito privado, caso em que o regime de direito 
administrativo regula as condições de emanação, 
mas não interfere no conteúdo e nos efeitos. 

(B) Ato administrativo é uma manifestação estatal, no 
exercício de suas prerrogativas públicas, que se 
manifesta mediante providências jurídicas volta-
das ao cumprimento da lei. 

(C) O ato administrativo se revela eficaz quando é 
hábil para a produção dos efeitos que lhe são ine-
rentes, correspondendo à disponibilidade para a 
produção dos seus efeitos típicos e próprios. 

(D) Não se pode mais falar em atos de governo, na 
medida em que o estágio atual do direito público 
não admite uma escala tão ampla de discriciona-
riedade. 

(E)  Atos internos são aqueles que produzem efeitos 
apenas no âmbito da Administração, ao passo que 
os atos externos produzem efeitos sobre terceiros. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

FAURGS – HCPA – Edital 09/2006 4 PS 73 – ADVOGADO (TRABALHISTA) 

 

05. Com relação à licitação, é INCORRETO afirmar que 
 

(A) a dispensa de licitação refere-se à inviabilidade de 
competição. 

(B) o comprometimento da segurança nacional pode ser 
reconhecido como hipótese de licitação proibida. 

(C) a concorrência é a modalidade obrigatória para os 
casos de valor mais elevado. 

(D) concurso é uma disputa entre interessados para a 
escolha de trabalhos técnicos ou artísticos. 

(E) leilão é a modalidade utilizada para a venda de 
bens móveis inservíveis que componham o patri-
mônio público.  

 

06. Em matéria de contrato administrativo, considere as 
afirmações abaixo. 

 
I - Aos contratos administrativos não se aplica a ex-

ceção do contrato não cumprido. 
II - A publicação de extrato do instrumento é condi-

ção de eficácia dos contratos administrativos. 
III - O fato do príncipe pode ensejar a proteção do contra-

tado no sentido de restabelecer o equilíbrio econômi-
co-financeiro do negócio jurídico administrativo. 

 
Quais estão corretas? 
 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e III. 
(E) I, II e III. 

 

07. Em matéria de controle da Administração Pública, é 
correto afirmar que 

 
(A) não existe controle parlamentar direto, pois isso im-

portaria em quebra da independência entre as fun-
ções estatais; logo, sempre será necessária a convo-
cação da autoridade, a instituição de comissões te-
máticas ou de inquérito, ou o exame de atos e contas 
do Executivo mediante instâncias colegiadas. 

(B) o exercício da fiscalização contábil, financeira, or-
çamentária, patrimonial e operacional da Adminis-
tração direta e indireta, em caráter interno, é efe-
tivado pelo Tribunal de Contas. 

(C) o parecer prévio sobre as contas anuais do Presi-
dente da República é uma atribuição de controle 
indireto e complexo, efetivada pela Comissão de 
Finanças do Senado Federal e analisada pelo Tri-
bunal de Contas da União. 

(D) os atos discricionários da autoridade competente, co-
mo a escolha de uma pessoa para um cargo de confi-
ança, não estão sujeitos ao controle, pois expressam 
prerrogativas da própria autoridade administrativa. 

(E) no exercício do seu poder de controle, em caso de 
prática de crime de responsabilidade, uma das prer-
rogativas do Poder Legislativo é o impeachment dos 
Ministros de Estado. 

08. No tocante ao pregão, considere as afirmações abaixo. 
 

I - O pregão é destinado à aquisição de bens e serviços 
comuns. 

II - Todos os proponentes podem fazer sucessivos 
lances verbais. 

III - Só após o exame da proposta pelo pregoeiro se 
dá a abertura do envelope com os documentos de 
habilitação. 

 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) Apenas II e III. 
 

09. No Brasil, os partidos políticos são 
 

(A) pessoas jurídicas de direito público interno. 
(B) pessoas jurídicas de direito privado. 
(C) associações não personificadas. 
(D) sociedades não personificadas. 
(E) fundações de direito público. 

 

10. De acordo com a classificação do Código Civil, os bens 
destinados à alienação são considerados 

 

(A) móveis por natureza. 
(B) móveis por força de lei. 
(C) fungíveis. 
(D) consumíveis. 
(E) duráveis. 

 

11. No tocante às obrigações solidárias, dispõe o Código 
Civil que a solidariedade 

 

(A) se presume de pleno direito. 

(B) se presume, cabendo o ônus da prova em contrá-
rio ao devedor. 

(C) não se presume, resultando da lei ou da vontade 
das partes. 

(D) deve decorrer de norma legal cogente, não po-
dendo resultar da vontade das partes. 

(E) depende, ainda quando decorrente de lei, da ma-
nifestação de vontade das partes. 
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12. É nulo o negócio jurídico 
 

(A) quando celebrado por pessoa relativamente in-
capaz. 

(B) quando o motivo determinante, comum a ambas 
as partes, for ilícito. 

(C) quando as partes deixarem de observar norma 
dispositiva. 

(D) por vício resultante de estado de perigo ou fraude 
contra credores. 

(E) por vício resultante de erro, dolo ou coação. 
 

13. A exceção de contrato não cumprido pode ser invocada 
 

(A) em qualquer tipo de contrato, porque decorre do 
sinalagma. 

(B) somente quando as partes a convencionarem no 
momento da redação do contrato. 

(C) somente nos contratos unilaterais e quando o 
descumprimento for total. 

(D) somente nos contratos bilaterais e quando não 
houver menção, na lei ou no contrato, de quem 
deva cumprir em primeiro lugar. 

(E) quando o contrato for bilateral e a parte devedora 
tiver cumprido apenas parcialmente o contrato. 

 

14. Classificam-se os contratos em relação ao momento 
de sua execução em contratos instantâneos e de du-
ração. Dessa classificação resulta a seguinte conse-
qüência: 

 

(A) os contratos instantâneos, quando resolvidos, 
operam ex nunc. 

(B) nos contratos de duração, quando extintos por 
descumprimento, a resolução opera ex nunc. 

(C) os contratos de duração só podem ser extintos 
quando do advento do termo final. 

(D) os contratos instantâneos não podem ser resolvidos. 

(E) os contratos de duração não admitem a resolução 
por cumprimento incompleto. 

 

15. A classificação dos contratos em comutativos e aleató-
rios tem certas conseqüências práticas. Com relação a 
esses contratos, assinale a afirmação correta. 

 

(A) As regras reguladoras da lesão são aplicáveis so-
mente aos contratos comutativos. 

(B) Qualquer contrato, seja ele comutativo ou aleatório, 
suporta a alegação de lesão. 

(C) Aos contratos aleatórios podem ser apostas arras. 

(D) O contrato de renda vitalícia é comutativo. 

(E) O mútuo feneratício é classificado como contrato 
aleatório. 

16. O Código de Defesa do Consumidor – CDC – conside-
ra defeituoso o produto ou o serviço, responsabilizan-
do o fabricante e o revendedor, quando 

 

(A) não houver informações suficientes sobre a sua 
utilização. 

(B) o produto deriva de utilização de novas técnicas 
para a sua elaboração. 

(C) o produto já está há muito tempo em circulação 
no mercado, tornando-se antiquado e superado 
por outros mais atuais e mais eficientes. 

(D) outro produto similar, mas de melhor qualidade e 
mais eficiência, é posto em circulação no merca-
do. 

(E) a responsabilidade civil do fabricante, por defeito 
no produto, é fundada na culpa. 

 

17. Ao tratar das normas constitucionais no tempo e no 
espaço, Barroso (1999) examina a relação entre a 
Constituição nova e o direito infraconstitucional ante-
rior. Com relação à matéria, considere as afirmações 
abaixo. 

 

I - O princípio da supremacia da Constituição impede 
a recepção do ordenamento infraconstitucional an-
terior sempre que for incompatível com a nova 
Constituição, impondo a oposição de ação direta 
de inconstitucionalidade para declarar o vício da lei 
a partir da vigência do novo texto constitucional. 

II - Os textos infraconstitucionais anteriores são trans-
formados pela nova Constituição, o que determina 
uma verdadeira novação, na medida em que a in-
terpretação, sob novos parâmetros, pode afetar a 
interpretação da norma infraconstitucional. 

III - Na tensão entre os princípios da supremacia da 
Constituição e da continuidade do ordenamento 
jurídico, este último determina que a norma não 
incompatível com a nova Constituição deve ter 
preservada a sua aplicabilidade. 

 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas II e III. 
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18. Seguindo a lição de Barroso (1999) com relação aos 
princípios de interpretação especificamente constitu-
cional, assinale a afirmação INCORRETA. 

 

(A) Não havendo hierarquia entre normas-princípio e 
normas-disposição, entre as mesmas há uma dis-
tinção funcional dentro do ordenamento. 

(B) As normas-disposição têm eficácia restrita às situa-
ções específicas às quais se dirigem, enquanto as 
normas-princípio têm, em regra, maior teor de 
abstração. 

(C) Enquanto expressão da ideologia constitucional, 
as normas-princípio seguem um método do geral 
ao específico, até a formulação da regra concreta. 

(D) Os princípios especiais são aqueles que têm um ca-
ráter fundamental, caracterizando as opções políti-
cas extraordinárias, como o regime democrático. 

(E) Os princípios fundamentais são a expressão da 
ideologia política do ordenamento constitucional, 
compondo o núcleo inalterável do sistema. 

 

19. No entendimento de Sarlet (2005), é correto afirmar que 
 

(A) a função precípua dos direitos de defesa é a limi-
tação do poder estatal, impondo uma crescente 
função ativa do Estado, obstada apenas pela re-
serva do possível, que floresce como restrição 
com relação aos direitos fundamentais de primei-
ra geração. 

(B) podemos identificar, no plano dos direitos de de-
fesa, as categorias de não-impedimento de ações 
por parte do titular de direito, não afetação de 
propriedade e situações do titular do direito e 
não-eliminação de posições jurídicas. 

(C) enquanto os direitos de defesa (negativos) são di-
reitos sem custo, os direitos sociais prestacionais 
não podem ser obstados tão somente sob alega-
ções de caráter econômico, pois o Poder Judiciá-
rio não pode restringir sua análise ao fator custo. 

(D) não se pode falar que as normas de conteúdo 
programático têm baixa densidade normativa, 
pois o grau de eficácia das normas somente pode 
ser avaliado pelo Juiz, que afastará a norma cujo 
grau de concreção seja excessivo ou inexpressivo. 

(E) a inconstitucionalidade dos atos normativos após 
a vigência da Constituição não pode ser pautada 
pela contrariedade aos princípios, pois apenas as 
regras têm um conteúdo de eficácia específico e 
podem gerar efeitos concretos sobre a carga 
eficacial. 

 
 
 
 
 
 
 

20. Ainda sob a perspectiva da doutrina de Sarlet (2005), 
é INCORRETO afirmar que 

 

(A) o direito à saúde, ainda que não tivesse reconhe-
cimento constitucional, deveria ser concebido co-
mo direito fundamental implícito. 

(B) não podem ser admitidas a eficácia limitada do 
direito à saúde, a falta de recursos e a incompetên-
cia do Judiciário para decidir sobre recursos públicos. 

(C) no plano da saúde, há o reconhecimento de um 
direito derivado a prestações materiais sempre 
que depende de regulamentação. 

(D) o problema da proibição de um retrocesso social é 
um elemento relevante no plano do nível presta-
cional legislativamente definido.  

(E) o legislador, na vinculação aos direitos fundamen-
tais, é compelido à realização na acepção positiva 
e não apenas num sentido negativo (proibitivo). 

 

21. Sobre a interpretação constitucional, considere as 
afirmações abaixo. 

 

I - Interpretação conforme com redução de texto de-
termina que a doutrina deve determinar o conteú-
do da norma, eliminando as partes incompatíveis 
com a Constituição. 

II - Interpretação conforme sem redução do texto é 
aquela que atribui compatibilidade ao texto do ato 
normativo impugnado com a perspectiva da Cons-
tituição, até quando reduz o seu alcance. 

III - É atribuída ao texto normativo uma interpretação 
que preserva a sua constitucionalidade, mesmo 
quando determina, por exemplo, a exclusão de 
potenciais interessados na interpretação mais 
ampla. 

 

Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) Apenas II e III. 
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22. Segundo Moraes (2001), com relação aos direitos 
fundamentais, é INCORRETO afirmar que 

 
(A) o princípio da legalidade expressa a reserva de lei, 

na medida em que somente a lei poderá determi-
nar ou vedar uma ação positiva do particular. 

(B) o direito à vida tem uma dupla acepção: 1ª) direi-
to de continuar vivo; 2ª) direito a uma vida digna 
quanto à subsistência. 

(C) o direito ao exercício de culto religioso está adstri-
to à preservação da tranqüilidade pública e deve 
ser exercido de acordo com os bons costumes. 

(D) incumbe ao Estado materializar o direito subjetivo 
à assistência religiosa, multiforme, em favor dos 
internos em estabelecimento coletivo. 

(E) a noção de domicílio abrange inclusive o local on-
de se exerce profissão ou atividade, quando se 
trate de um recinto fechado. 

 

23. São objetivos da seguridade social: 
 

(A) a universalidade da cobertura, a eqüidade na inde-
nização e a uniformidade das instituições de saúde. 

(B) a universalidade da cobertura, a eqüidade na forma 
de participação no custeio e a diversidade de bene-
fícios e serviços às populações urbanas e rurais. 

(C) a seletividade e distributividade na prestação de 
benefícios e serviços, bem como a diversidade da 
base de financiamento. 

(D) o caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, a individualidade do atendimento 
e a universalidade da cobertura. 

(E) a irredutibilidade dos benefícios e o financiamento 
com base em recursos públicos com destinação 
específica, sem exclusão das populações rurais. 

 

24. Com relação à ação direta de inconstitucionalidade, é 
correto afirmar que, 

 
(A) via de regra, os efeitos da liminar em ação direta 

de inconstitucionalidade são ex tunc, admitindo-
se, excepcionalmente, que sejam operados efei-
tos ex nunc. 

(B) na defesa da norma infraconstitucional, o Advo-
gado-Geral da União exerce a função de curador, 
mas isso não o impede de se manifestar contraria-
mente à norma inconstitucional. 

(C) em ação direta de inconstitucionalidade, não é 
admitida a sustentação oral por parte do amicus 
curiae, uma vez que afetaria a isonomia proces-
sual. 

(D) em sede de controle abstrato de constitucionali-
dade, não se pode aventar que a declaração de 
inconstitucionalidade de lei possa acarretar efeitos 
repristinatórios. 

(E) no julgamento de ação direta de inconstitucionali-
dade, o efeito vinculante previsto no § 2º do art. 
102 da CF não condiciona o próprio STF.  

25. Quando o contrato de trabalho é anulado, pelo fato de 
ter sido firmado por pessoa absolutamente incapaz, 
diz-se que o mesmo foi extinto (tecnicamente) por 

 

(A) resolução. 

(B) rescisão. 

(C) resilição bilateral. 

(D) resilição unilateral. 

(E) caducidade. 
 

26. Das hipóteses abaixo, a única que posterga a eficácia 
do aviso prévio dado é a do(a) empregado(a) que, no 
curso do aviso, 

 

(A) vem a integrar uma chapa concorrente a eleições 
sindicais. 

(B) engravida. 

(C) passa à condição de dirigente de cooperativa. 

(D) venha a registrar a sua candidatura para uma va-
ga junto à CIPA. 

(E) venha a sofrer acidente no trabalho. 
 

27. Se o(a) empregado(a) tiver mais de 32 faltas (não 
justificadas) durante o período aquisitivo, com relação 
às suas férias, 

 

(A) perde o período aquisitivo até ali transcorrido e, 
imediatamente, se inicia a contagem de novo pe-
ríodo aquisitivo. 

(B) terá direito a apenas 06 dias corridos. 

(C) terá direito a apenas 12 dias corridos. 

(D) terá direito a apenas 18 dias corridos. 

(E) terá direito a apenas 24 dias corridos. 
 

28. No que diz respeito à duração do trabalho normal, é 
correto afirmar que 

 

(A) a Constituição de 1988 limitou-a em oito horas diá-
rias e quarenta e oito semanais. 

(B) o limite estabelecido na Constituição de 1988 se 
aplica aos empregados viajantes. 

(C) o limite estabelecido na Constituição de 1988 se 
aplica aos empregados com função de gerente. 

(D) o limite estabelecido na Constituição de 1988 não 
se aplica àqueles empregados exercentes de car-
go de gestão. 

(E) o limite estabelecido na Constituição de 1988 se 
aplica aos empregados com função de chefe de 
departamento ou filial. 
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29. Compete à Justiça do Trabalho, EXCETO 
 

(A) conhecer e julgar as demandas envolvendo crédito 
do empreiteiro decorrente de pequena empreitada. 

(B) conhecer e julgar as demandas envolvendo pre-
tensão de benefício previdenciário decorrente de 
acidente de trabalho. 

(C) executar, de ofício, as contribuições sociais relati-
vas às parcelas de natureza salarial decorrentes 
das sentenças que proferir. 

(D) processar e julgar habeas corpus impetrado pelo 
empregador considerado depositário infiel. 

(E)  processar e julgar ações entre sindicatos. 
 

30. O agravo de petição, no processo do trabalho, é re-
curso próprio para atacar 

 
(A) decisão proferida em processo de execução. 
(B) decisão que acolhe a alegação de exceção de 

incompetência relativa. 

(C) decisão proferida pelo Relator, monocraticamente, 
não admitindo o recurso de revista. 

(D) decisão que negar seguimento a algum outro re-
curso. 

(E) decisão do Corregedor em correição parcial. 
 

31. Nos dissídios individuais do trabalho é possível a in-
terposição dos seguintes recursos, EXCETO 

 
(A) recurso de revista. 
(B) recurso ordinário. 
(C) agravo de petição. 
(D) embargos infringentes. 
(E) embargos declaratórios. 

 

32. A reclamada é revel e confessa quanto a matéria de 
fato, em face do seu não comparecimento à audiência 
inaugural. Existindo pedidos de insalubridade e/ou pe-
riculosidade, o juiz deve 

 
(A) julgar, de imediato, a ação, condenando a recla-

mada ao pagamento de ambos os adicionais, caso 
postulados cumulativamente. 

(B) julgar procedente, de plano, a demanda, para 
condenar a reclamada ao pagamento do adicional 
de periculosidade, por ser mais benéfico ao re-
clamante, caso os adicionais tenham sido postu-
lados cumulativamente. 

(C) indagar ao autor sobre qual adicional prefere, 
sentenciando em seguida. 

(D) determinar a realização de perícia técnica, mesmo 
sob protesto do trabalhador, pela ausência injusti-
ficada da reclamada e, somente após a conclusão 
da perícia, proferir a sentença. 

(E) julgar de imediato a ação, desprezando, de ofício, 
o pedido acerca do(s) adicional(is), com vistas à 
celeridade processual em benefício do reclamante. 

33. Determinada empresa deve aos cofres da seguridade 
dez meses de contribuição decorrente da folha de sa-
lários. O montante devido poderá ser parcelado, no 
máximo, em até 

 

(A) 10 meses. 

(B) 20 meses. 

(C) 30 meses. 

(D) 40 meses. 

(E) 60 meses. 
 

34. Certa empresa é autuada, via notificação fiscal de 
lançamento de débito, por sonegar contribuição pre-
videnciária no valor de R$ 5.000,00. Se quiser contes-
tar administrativamente o ato que lhe cobra a contri-
buição social, deverá 

 

(A) apresentar, no prazo de quinze dias da notifica-
ção, defesa junto ao INSS. 

(B) apresentar, no prazo de trinta dias da notificação, 
defesa junto ao INSS. 

(C) apresentar, no prazo de cinco dias da notificação, 
defesa junto ao Conselho de recursos da Previ-
dência Social – CRPS. 

(D) apresentar, no prazo de quinze dias da notifica-
ção, defesa junto a Câmara Recursal de Julga-
mento. 

(E) comprovar o depósito de 10% do valor devido. 
 

35. Assinale qual das alternativas abaixo apresenta bene-
fícios previdenciários que já não mais existem na le-
gislação previdenciária brasileira. 

 

(A) Aposentadoria por invalidez, aposentadoria por 
idade e aposentadoria por tempo de contribuição. 

(B) Pecúlio, auxílio-natalidade e auxílio funeral. 

(C) Aposentadoria especial, auxílio-doença e auxílio-
família. 

(D) Salário-maternidade, pensão por morte e auxílio-
acidente. 

(E) Auxílio-reclusão e abono anual. 
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36. Com relação à isenção das contribuições, é INCORRETO 
afirmar que 

 

(A) a isenção das contribuições é extensiva a todas as 
entidades mantidas, suas dependências, estabele-
cimentos e obras de construção civil. 

(B) após a requisição do reconhecimento de isenção, o 
INSS decidirá sobre o pedido no prazo de 30 dias 
contados da data do protocolo. 

(C) a pessoa jurídica controlada por outra integrante 
de grupo econômico não goza da isenção adquiri-
da por esta. 

(D) a isenção refere-se apenas às contribuições devi-
das pela empresa, não atingindo as devidas pelos 
segurados, cujo recolhimento cabe à empregado-
ra. 

(E) as entidades beneficentes de assistência social 
são isentas do pagamento das contribuições pre-
videnciárias devidas ao INSS. 

 

37. A lesão de esforço repetitivo – LER – e a Silicose (do-
ença contraída pelo mineiro que trabalha exposto ao 
pó de sílica) são exemplos de 

 

(A) doenças profissionais. 

(B) doenças do trabalho. 

(C) doença profissional e doença do trabalho, respec-
tivamente. 

(D) doença do trabalho e doença profissional, respec-
tivamente. 

(E) doenças que não são consideradas ocupacionais. 
 

38. No caso de omissão ou resistência do empregador, a 
comunicação de acidente de trabalho – CAT – pode 
ser emitida 

 

(A) apenas pelo próprio acidentado. 

(B) apenas pelos dependentes do acidentado. 

(C) apenas pela entidade sindical competente. 

(D) apenas pelo médico que o assistiu. 

(E) por qualquer um dos acima citados, bem como 
por qualquer autoridade pública. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

39. NÃO se equipara ao acidente de trabalho, para os 
efeitos dos benefícios da legislação acidentária, o aci-
dente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho em conseqüência de 

 

(A) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo prati-
cado por terceiro ou companheiro de trabalho. 

(B) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada com o trabalho. 

(C) ato de imprudência, de negligência ou de imperí-
cia próprios. 

(D) ato de pessoa privada do uso da razão. 

(E) desabamento, inundação, incêndio e outros casos 
fortuitos ou decorrentes de força maior. 

 

40. A tramitação do recurso administrativo, por expressa 
determinação legal,  deve obedecer aos princípios ju-
rídicos fundamentais do processo em geral e do Direi-
to Administrativo, sob pena de nulidade. É pacífico o 
entendimento de que o INSS, percebendo seu even-
tual equívoco, pode, a qualquer tempo, reformar sua 
própria decisão, especialmente diante da relevância e 
natureza dos benefícios acidentários e/ou previdenciá-
rios. Trata-se do princípio 

 

(A) da segurança jurídica. 

(B) da proporcionalidade. 

(C) da autotutela. 

(D) do contraditório. 

(E) da motivação. 
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REDAÇÃO 

 

A violência, apesar de ter conceito amplo, complexo, polissêmico e controverso, pode ser generi-
camente entendida como o evento representado por ações realizadas por indivíduos, grupos, classes ou 
nações que ocasionam danos físicos ou morais a si próprios ou a outros. 

Acidentes, por sua vez, são considerados como os eventos não intencionais causadores de lesões 
físicas e/ou emocionais, ocorridos no âmbito doméstico ou em outros ambientes sociais, como trabalho, 
trânsito, esporte, lazer etc. 

Essa dicotomia, baseada no elemento da intencionalidade, poderia fazer pensar no estabelecimen-
to de um possível paralelo com os eventos dolosos e culposos do campo jurídico. Entretanto, tal equipara-
ção deve ser feita com cautela, visto tratar-se de áreas diversas de estudos: da mesma forma que o Direi-
to tem conceitos próprios, também a apreciação sob a ótica da saúde terá suas particularidades. 

Entretanto, a falta de um limite nítido entre o que seja intencional ou não tem levado os técnicos – 
inclusive internacionais – a estudar a violência em sentido lato, em seu aspecto maior, como sinônimo de 
tudo o que não seja natural. Acresce que, muitas vezes, são rotuladas como acidentais certas situações 
que podem esconder ou mascarar atos intencionais. Em outras palavras, ações que se iniciaram como de 
natureza conflituosa podem vir a terminar em acidentes e, em casos específicos, como os da violência 
contra a mulher, acarretar, por exemplo, o suicídio. 

Pode-se dizer, dessa forma, que os acidentes e as violências, reunidos pela Organização Mundial 
da Saúde sob a denominação de causas externas, mantidas as suas individualidades, devem ser estuda-
dos em conjunto.  

 
(Adaptado de: JORGE, Maria Helena Prado de Mello. Violência como problema de saúde pública. Cienc. Cult., June/Sept. 2002, 
v. 54, no.1, p. 52-53. ISSN 0009-6725.) 

 
 

Você deverá produzir uma redação sobre o seguinte tema: em que medida a violência pode 
ser entendida como um problema de saúde pública. 

Para desenvolver esta redação, procure reunir argumentos em torno do tema proposto, podendo 
utilizar-se, como subsídio, das informações oferecidas no texto que orienta a proposta. 

Observe que o texto a ser elaborado caracteriza-se como uma dissertação, isto é, deve apresentar 
argumentação consistente em favor de um ponto de vista claramente explicitado. Além do caráter argu-
mentativo, estarão sob avaliação aspectos responsáveis pela coerência e pela coesão do texto, bem como 
a observância das regras de expressão da norma escrita do português brasileiro. 

Sua redação deverá ter, no mínimo, 30, e, no máximo, 60 linhas. Utilize lápis apenas no rascunho; 
a versão final do texto deverá ser escrita a caneta, na folha própria para a redação, com letra legível, de 
tamanho regular. 
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